[image: image1.jpg]CAMARA MUNICIPAL DE LLIMA DUARTE





JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº xxx/2017
AUTORIA VEREADOR JOÃO BATISTA DE MOURA JÚNIOR
Proíbe o corte de fornecimento de água por falta de pagamento na forma que menciona.
Nobres Edis,

Encaminhamos para apreciação o Projeto de Lei Ordinária nº xxxx/2017 que “Proíbe o corte de fornecimento de água por falta de pagamento na forma que menciona.”
Descrever as razões para apresentação do projeto.
Assim sendo, desta forma sucinta, estão expostas as razões que levaram ao encaminhamento do presente Projeto de Lei, para análise e votação desta Câmara Municipal, esperando que os ilustres Edis o acolham, aprovando-o integralmente.

Atenciosamente, 
 

João Batista de Moura Júnior
Vereador
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 0xxxx/2017
Proíbe o corte de fornecimento de água por falta de pagamento na forma que menciona.
A Câmara Municipal de Lima Duarte, com fulcro nas regras e princípios atinentes ao devido processo legislativo, com base no disposto no art. 30, da Constituição Federal de 1988 e no art. ___ da Lei Orgânica, aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibido, no Município de Lima Duarte, o corte ou a suspensão do fornecimento de água de usuários pessoas físicas, por falta de pagamento, quando a solicitação recair em sextas-feiras, sábados, domingo, feriados e no último dia que anteceder feriados.

§ 1º O corte e a suspensão estabelecida no caput somente poderá ocorrer mediante prévia comunicação por parte da autarquia prestadora do serviço público ao usuário. 

§ 2º A comunicação dará prazo de quinze dias, a partir da ciência exarada, para a regularização no pagamento devido.

§ 3º Ultrapassado o prazo estabelecido no § 2º, sem a efetivação do pagamento devido ou sua novação, se efetivará o corte ou a suspensão.
Art. 2º O corte do fornecimento de água nas residências que abrigarem pessoas com doenças graves ou terminais, ou que estiverem inadimplentes por situação de risco e vulnerabilidade social somente ocorrerá com apresentação de ordem judicial favorável à autarquia.

§ 1º A ordem judicial deverá ser cumprida nas condições descritas no art. 1º. 

§ 2º O usuário responsável pela residência deverá protocolar laudo médico que atesta a gravidade da situação do familiar residente ou parecer social exarado por assistente social do Município, conforme o caso, na autarquia com a informação para se beneficiar da presente lei.
Art. 3º A inobservância da presente lei acarretará ao infrator multa de 100 (cem) Unidades Fiscais do Município de Lima Duarte por cada infração cometida.
§ 1º A multa estabelecida no caput será apurada pela autarquia prestadora do serviço público, mediante procedimento administrativo instaurado a requerimento do usuário lesado.

§ 2º É de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da infração, o prazo de decadência para pleitear-se a abertura de procedimento administrativo previsto no § 1º.

§ 3º É de 60 (sessenta) dias, contados a partir do requerimento do usuário, o prazo para finalização do processo administrativo e notificação do usuário requerente sobre o resultado da apuração.

§ 4º A multa estabelecida no caput será revertida em prol do usuário lesado, na forma estabelecida no § 5º.

§ 5º O resultado da apuração administrativa indicará:

I - a existência ou não de infração a presente lei;

II - apontará a quantidade de infração cometida;

III - apontará o valor total a ser pago ao usuário lesado;

IV - apontará o valor e os meses em que o usuário terá desconto em sua fatura, em função da aplicação da pena de multa estabelecida por esta lei. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Lima Duarte - MG, 08 de março de 2017.
João Batista de Moura Júnior
Vereador
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Dispositivo Legal Questionado
     Expressão "energia elétrica", constante do caput do art. 001º, da

Lei nº 11260, de 08 de novembro de 2002, do Estado de São Paulo.

     Lei nº 11260, de 08 de novembro de 2002.

     Art. 001º - A suspensão do fornecimento de energia elétrica, água

e gás canalizado  por  falta  de  pagamento  das  tarifas  respectivas

somente  poderá  ocorrer  mediante prévia  comunicação  por  parte  da

empresa prestadora do serviço público ao usuário.

Fundamentação Constitucional
- Art. 021, XII, "b"

- Art. 022, 0IV

Resultado da Liminar
Prejudicada

Decisão Plenária da Liminar
Resultado Final
Procedente

Decisão Final
     O Tribunal, por maioria, julgou procedente  a  ação  direta,  nos

termos do voto do Relator, vencido o Senhor  Ministro  Marco  Aurélio,

que a julgava improcedente. Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie.

Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de Mello, Eros

Grau e Menezes Direito.

     - Plenário, 17.09.2007.

     - Acórdão, DJ 09.11.2007.

Data de Julgamento Final
Plenário

Data de Publicação da Decisão Final
Acórdão, DJ 09.11.2007.

Decisão Monocrática Final
Incidentes
Ementa
Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a expressão “energia

elétrica”, contida no caput do art. 1º da Lei nº 11.260/2002 do Estado

de São Paulo, que proíbe o corte de energia elétrica, água e gás

canalizado por falta de pagamento, sem prévia comunicação ao usuário.

2. Este Supremo Tribunal Federal possui firme entendimento no sentido

da impossibilidade de interferência do Estado-membro nas relações

jurídico-contratuais entre Poder concedente federal e as empresas

concessionárias, especificamente no que tange a alterações das

condições estipuladas em contrato de concessão de serviços públicos,

sob regime federal, mediante a edição de leis estaduais. Precedentes.

3. Violação aos arts. 21, XII, b, 22, IV, e 175, caput e parágrafo

único, incisos I, II e III da Constituição Federal.

Inconstitucionalidade. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada

procedente.
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